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Serviço de Jurisprudência e Divulgação

As ementas contidas neste boletim se constituem em publicação oficial deste Tribunal.  
O inteiro teor dos acórdãos, oferecido através de “links” de acesso rápido, é meramente informativo e 
ferramenta auxiliar, cuja validação para os fins legais poderá ser obtida junto ao Setor de Referência 
do Serviço de Jurisprudência e Divulgação deste Tribunal. 

 

AÇÃO 

Conexão 

"Denunciação à lide. No Processo do Trabalho é incabível a aplicação do instituto 
em debate. Demais preliminares. O não acolhimento do pedido de denunciação à 
lide não enseja qualquer cerceamento de defesa e em relação ao julgamento extra 
petita, a recorrente não explicitou em qual momento da r. sentença existiu tal 
ocorrência. Da Primeira ação proposta. Desistência. Prevenção da Vara do 
Trabalho. O autor desistiu da ação proposta anteriormente, que foi extinta sem 
julgamento do mérito. Já a prevenção decorre de lei, e não de vontade das partes 
ou do órgão judicante. Extinto o processo sem julgamento do mérito, o autor tinha 
direito à propositura de uma nova ação, como de fato ocorreu e em razão do 
instituto da prevenção, a ação somente poderia ser distribuída na mesma Vara do 
Trabalho. Da sucessão e do vínculo empregatício. A compra pela recorrente do 
ponto comercial do Sr. Justo Pretuz Neto (ou JPN), é chamada pela doutrina de 
transferência de propriedade o que já permite nortear para a sucessão alegada 
pelo autor, de acordo com o disposto nos arts. 10 e 448 da CLT. Igualmente, a 
própria reclamada proporcionou a prova da sucessão alegada pelo recorrido, 
diante da confirmação de uma empresa no mesmo local, em data anterior à sua 
constituição, de propriedade da JPN, sem razão social. E ainda, a recorrente é 
confessa quanto à sociedade que mantém com a JPN, eis que em depoimento 
pessoal afirmou que referida pessoa é sua sócia. De qualquer forma, durante o 
período reconhecido a recorrente era a real empregadora do autor. Horas extras. 
O conjunto das provas produzidas nos autos (documental e oral) levam ao 
convencimento da jornada de trabalho alegada na peça exordial, sendo que a 
ausência do intervalo legal foi comprovada pela própria testemunha da ré. Do 
salário mensal. Não sendo acatado o pedido de integração da verba paga por 
lavagem de carro, há de ser fixado o salário no valor mensal informado na peça 
vestibular. Honorários Advocatícios. Aplicação da OJ 305, da SDI-1, do C. TST. 
Preliminares rejeitadas e Recurso Ordinário que se dá provimento parcial." 
(TRT/SP - 01656200507502004 - RO - Ac. 10ªT 20090302626 - Rel. Marta 
Casadei Momezzo - DOE 12/05/2009) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Cabimento 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Extrai-se do art. 897, alínea b, da CLT, que no 
Processo do Trabalho o agravo de instrumento é um recurso que possui a tarefa 
de atacar os despachos denegatórios da admissibilidade de recursos em geral. 
Sua finalidade, portanto, é destrancar os recursos que tiveram seus seguimentos 
obstados. (TRT/SP - 01623200727102007 - AI - Ac. 12ªT 20090279675 - Rel. 
Marcelo Freire Gonçalves - DOE 08/05/2009) 
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Empregador 

"JUSTIÇA GRATUITA. EMPREGADOR. PROFISSIONAL LIBERAL. Os benefícios 
da assistência judiciária gratuita, com isenção do pagamento de custas e despesas 
processuais, previstos na Lei nº 1.060/50, com a nova redação dada pela Lei nº 
7510/86, e o disposto no artigo 790-A da CLT, destinam-se apenas ao trabalhador, 
pessoa física e parte hipossuficiente, não alcançando os empregadores. 
Profissional liberal que emprega secretária para o desenvolvimento de sua 
atividade profissional. Benefício da justiça gratuita incabível. Recurso deserto." 
(TRT/SP - 01392200531802009 - RO - Ac. 10ªT 20090302693 - Rel. Marta 
Casadei Momezzo - DOE 12/05/2009) 

BANCÁRIO 

Jornada. Adicional de 1/3 

CARGO DE CONFIANÇA Salário elevado, recebimento de gratificação de função, 
e exercício de cargo com parcela de confiança, ainda que não ampla, configuram o 
cargo de confiança bancária conforme artigo 224, § 2º da CLT. (TRT/SP - 
01056200706302008 - RO - Ac. 3ªT 20090218994 - Rel. Jonas Santana de Brito - 
DOE 05/05/2009) 

COMISSIONAMENTO 

Diferença salarial 

PISO SALARIAL - INTEGRAÇÃO DAS COMISSÕES- POSSIBILIDADE O salário 
fixo e as comissões, somados, compõem os ganhos do trabalhador para aferição 
do correto pagamento do piso salarial previsto em norma coletiva. Recurso do 
empregado desprovido. (TRT/SP - 01073200501202000 - RS - Ac. 3ªT 
20090310262 - Rel. Jonas Santana de Brito - DOE 05/05/2009) 

CONFISSÃO FICTA 

Configuração e efeitos 

CONFISSÃO FICTA. VÍNCULO DE EMPREGO. A confissão não é pena, e sim 
consequência do não uso do direito de defesa pela parte, que leva o Estado, 
pragmaticamente, a preferir que os fatos narrados pela outra sejam, sem mais, 
considerados como admitidos (CHIOVENDA). O relato da exordial descreve 
verdadeiro sinalagma entre as partes, com expectativa de cumprimento do 
programa contratual da relação empregatícia. Pelos novos paradigmas da boa-fé 
objetiva e da função social do contrato, amparados na Constituição e no Código 
Civil, a reclamada tinha deveres anexos de informação e comunicação ao obreiro 
acerca do destino do contrato, mantendo-o fiel ou liberando-o para busca de nova 
colocação profissional. Ainda, ressalvada a minha opinião pessoal de que ao 
recurso caberia a aplicação do artigo 515, parágrafo 3º, do CPC, por disciplina 
judiciária curvo-me quanto ao entendimento majoritário dos membros da Turma, 
determinando a baixa dos autos à Vara de origem a fim de que sejam apreciados 
os demais pedidos formulados na presente ação. (TRT/SP - 01884200702702002 - 
RS - Ac. 2ªT 20090281157 - Rel. Luiz Carlos Gomes Godoi - DOE 05/05/2009) 
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CONTRATO DE TRABALHO (EM GERAL) 

Vício (dolo, simulação, fraude) 

Empregado que passa a prestador de serviços autônomos sem solução de 
continuidade. Permanência da rotina laboral anterior. Existência de vínculo. 
Fraude. Constitui fraude aberta transformar a feição jurídica de um contrato de 
trabalho, transformando-o em contrato de prestação de serviços, sem solução de 
continuidade ou alteração das funções exercidas, apenas com o objetivo de livrar o 
empregador dos ônus da contratação regular. O julgador deve estar atento para a 
fraude, pelo simples motivo de que é público e notório de que é praticada à larga, 
especialmente esse tipo; exonerar o fraudador de suas responsabilidades sem 
algum fundamento, com base em argumentos frágeis e genéricos, equivale a 
chancelar a conduta ilegal. Recurso Ordinário provido, com envio de ofício ao 
Ministério Público do Trabalho. (TRT/SP - 02099200701702000 - RO - Ac. 12ªT 
20090282587 - Rel. Davi Furtado Meirelles - DOE 08/05/2009) 

DANO MORAL E MATERIAL 

Geral 

SERASA. INCLUSÃO DO NOME DO EMPREGADO POR DÉBITO NA CONTA-
SALÁRIO INATIVA. DANO MORAL. É de notório conhecimento que as empresas, 
no intuito de lhe serem subtraídos encargos e oferecido crédito direto, além de 
outras vantagens, negociam suas folhas de pagamento com instituições bancárias, 
impondo aos trabalhadores o recebimento em conta aberta em bancos e agências 
de escolha do empregador. Enquanto para as empresas esta negociação produz 
vantagens recíprocas, para o trabalhador, todavia, a venda da sua conta-salário 
representa prejuízo: a uma, porque sem ser consultado a respeito, e portanto, à 
sua revelia, é negociado como mercadoria, dentro do pacote transacionado entre 
banco e empresa; a duas, porque sofre autêntica redução salarial, ao arrepio do 
artigo 468 da CLT, vez que sobre a conta-salário incidem custos operacionais, 
cobrança de talonário, cartão etc, que lhe são repassados, de sorte que ao final 
terá em suas mãos sempre menos do que receberia se fosse pago diretamente 
pelo empregador; a três, está sujeito a cobranças indevidas e diversas formas de 
ingerência do banco sobre seus salários, em função da relação trilateral imposta 
pelo empregador. E foi justamente o que ocorreu, in casu, vez que o reclamante, 
após seu despedimento e conseqüentemente, tendo se tornado inativa a conta-
salário, veio a ser surpreendido pela inclusão de seu nome no cadastro de 
devedores do SERASA, por inadimplência de taxas da referida conta, com reflexos 
diretos em seu perfil social, perda de crédito e constrangimentos morais diversos. 
A omissão das empresas em cancelar a conta-salário e respectivas cobranças 
torna-as solidariamente responsáveis pelos danos morais ocasionados, de que 
resulta o dever de indenizar. Recurso a que se nega provimento. (TRT/SP - 
01853200744602002 - RO - Ac. 4ªT 20090312362 - Rel. Ricardo Artur Costa e 
Trigueiros - DOE 08/05/2009) 

1) INDENIZAÇÃO PELO USO DE IMAGEM. CABIMENTO. Tendo a reclamada 
sido confessa no que tange à inexistência de autorização pelo reclamante do uso 
de sua imagem, e, considerando que o inciso X, do art. 5.º, da Constituição 
Federal, assegura a inviolabilidade à imagem da pessoa, impõe-se o acolhimento 
do pleito de indenização pelo uso não autorizado de imagem. 2) EQUIPARAÇÃO 
SALARIAL. ÔNUS DA PROVA. O ônus da prova do fato constitutivo, no caso a 
identidade funcional, incumbe ao autor (art. 818 da CLT), do qual não se 
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desvencilhou, não logrando demonstrar que as funções, além de idênticas, eram 
executadas com a mesma perfeição técnica e produtividade que os paradigmas 
apontados. Nessa conformidade, os elementos constantes dos autos são 
insuficientes para assegurar ao reclamante a isonomia salarial pretendida, não 
havendo que se falar em reforma da r. sentença de primeiro grau. 3) 
MENSALISTA. REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS EM DSR´S. INEXISTÊNCIA 
DE "BIS IN IDEM". O pagamento das horas extras gera como conseqüência 
indireta reflexos sobre as demais verbas trabalhistas, sendo que o descanso 
semanal remunerado deve corresponder ao que o empregado receberia se 
estivesse trabalhando naquele dia, ainda que ele seja mensalista, consoante 
comando expresso da alínea "a" do art. 7º, da Lei 605/49. Por sua vez, o valor do 
DSR, devidamente acrescido do percentual de horas extras, deve servir de base 
para cálculo de outras parcelas como férias, aviso prévio, 13º salário, não havendo 
que se falar em bis in idem nesse procedimento, que, ao contrário, obedece aos 
ditames legais. (TRT/SP - 01273200705902009 - RO - Ac. 12ªT 20090292779 - 
Rel. Vania Paranhos - DOE 08/05/2009) 

DOMÉSTICO 

Férias 

"Férias proporcionais. Empregado doméstico. De acordo com a Convenção n. 132 
da OIT, incorporada à ordem jurídica interna pelo Decreto n. 3.197/99, o direito a 
férias é devido a "toda pessoa empregada", com exceção dos marítimos. Com a 
ratificação, todo o capítulo atinente às férias do empregado celetista passou a 
aplicar-se também ao doméstico, o que inclui as férias proporcionais. Recurso a 
que se dá provimento." (TRT/SP - 02951200304002002 - RO - Ac. 10ªT 
20090302677 - Rel. Marta Casadei Momezzo - DOE 12/05/2009) 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

Cabimento e legitimidade 

Embargos de terceiro. Mandado de segurança. Execução provisória e penhora em 
dinheiro. Nomeação de outros bens à penhora. As sócias da executada não são 
partes legítimas para a oposição de embargos de terceiro, pois já foram incluídas 
na ação principal e penhorados bens em valor parcial ao crédito do exequente. 
Saliente-se, outrossim, que os embargos de terceiro não podem ser utilizados 
como sucedâneo do mandado de segurança (Súmula no 417, III, do TST), vez que 
aqueles, antes da desconstituição da penhora, pressupõem um provimento judicial 
declaratório, no sentido de que as recorrentes não são partes legítimas para 
responderem à execução, em manifesta afronta ao caso vertente. (TRT/SP - 
02154200805502009 - AP - Ac. 12ªT 20090280185 - Rel. Adalberto Martins - DOE 
08/05/2009) 

ENTIDADES ESTATAIS 

Privilégios processuais. Em geral 

RESPONSABILIDADE ASSUMIDA PELA UNIÃO - OBRIGAÇÕES DERIVADAS 
DE RELAÇÃO TRABALHISTA DE CARÁTER JURÍDICO PRIVADO - JUROS 
MORATÓRIOS - NÃO APLICAÇÃO DO ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997 A 
natureza da obrigação relativa a débitos surgidos no bojo de relação jurídico-
trabalhista de caráter privado, não pode ser alterada por legislação 
infraconstitucional posterior, decorrente de planos governamentais de 
desestatização, nem mesmo através de emendas (artigo 60, parágrafo 4º, inciso 
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IV, da Constituição Federal), não ocorrendo transformação do regime privado 
celetista para regime público, em razão do comando expresso do artigo 5º, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal, e dos artigos 10 e 448, da CLT. Diante disso, o 
ônus da União pelo pagamento dos débitos trabalhistas engloba e deve observar a 
natureza dos direitos adquiridos dos trabalhadores, já que assumida tão somente a 
responsabilidade pelo pagamento dos créditos, cuja obrigação foi constituída nos 
moldes do artigo 173, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Federal. A dicção do 
artigo 1º-F, da Lei 9.494/1997 é clara no sentido de que o "discrimen" ali 
estabelecido dirige-se às condenações impostas à Fazenda Pública, para 
pagamento e verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, 
hipóteses que, à evidência, não se aplicam às obrigações constituídas sob regime 
jurídico distinto. (TRT/SP - 00140199244402001 - AP - Ac. 4ªT 20090306176 - Rel. 
Paulo Augusto Camara - DOE 08/05/2009) 

RECURSO ORDINÁRIO - JUROS - FAZENDA PÚBLICA. Nos termos do artigo 1º 
- F, da Lei Federal nº 9.494/97, com redação dada pela Medida Provisória 2180-
35, de 24 de agosto de 2001, os juros aplicáveis nas condenações da Fazenda 
Pública deverão ser calculados à razão de 6% ao ano, sendo 0,5% ao mês. 
(TRT/SP - 00948200704302007 - RO - Ac. 2ªT 20090280967 - Rel. Rosa Maria 
Zuccaro - DOE 05/05/2009) 

JUROS DE MORA - ART. 1-F, DA LEI 9.494/97 - RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA DA FAZENDA PÚBLICA. A regra prevista no art. 1-F da Lei n.º 
9.494/97, com a redação dada pela Medida Provisória 2180-35, de 24 de agosto 
de 2001, de que a partir de setembro/2001 o percentual de juros a ser aplicado é 
de 0,5%, abrange tão somente servidor e empregado público. Logo, a inclusão da 
Fazenda no pólo passivo da demanda, com responsabilidade subsidiária, não lhe 
oferta a prerrogativa legal vindicada, tendo em vista que o empregador originário 
do reclamante é da esfera privada. (TRT/SP - 00070200104102001 - AP - Ac. 2ªT 
20090281009 - Rel. Rosa Maria Zuccaro - DOE 05/05/2009) 

ESTABILIDADE OU GARANTIA DE EMPREGO 

Despedimento obstativo 

Estabilidade normativa. A estabilidade ao empregado em vias de se aposentar 
somente pode ser concedida nos estreitos limites da cláusula normativa. 
Constatado pelo órgão previdenciário que o obreiro não completará seu tempo de 
serviço dentro do prazo ali estipulado, não se há que falar em estabilidade ou sua 
indenização. (TRT/SP - 01494200602102003 - RO - Ac. 3ªT 20090303860 - Rel. 
Silvia Regina Pondé Galvão Devonald - DOE 05/05/2009) 

EXECUÇÃO 

Entidades estatais 

EXECUÇÃO TRABALHISTA. CESSÃO DE CRÉDITO. UNIÃO As cessões de 
crédito efetivadas pela RFFSA - Rede Ferroviária Federal S/A ao BNDES - Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, e deste para com a União, não 
têm o condão de tornar írrita a constrição recaída sobre os créditos da pessoa 
jurídica de direito público. Na realidade, denota-se intricado esquema de 
operações com vistas ao processo de privatização do serviço público ferroviário, 
envolvendo a FEPASA - Ferrovia Paulista S/A, antes mesmo da sua incorporação 
à RFFSA (artigo 1º do Decreto nº 2.502/1998), empresa inexoravelmente incluída 
em Programa Nacional de Desestatização - PND (Decreto nº 473/92). Passou, 
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portanto, a RFFSA, aqui, a assumir a condição de sucessora legal para efeitos 
trabalhistas. Todavia, se por razões de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, bem como finalização de processo de desestastização, a RFFSA logrou 
ceder e transferir contratos de arrendamento de certos trechos da malha ferroviária 
que negociou com empresas, como Ferrovia Centro-Atlântica S/A e MRS Logística 
S/A, ao BNDES (empresa pública federal gestora do supracitado PND), e esta 
última, por seu turno, repassou tais garantias à União, por óbvio o trabalhador não 
poderia vir a ser prejudicado com todas as supramencionadas "manobras". 
Primeiro, porque a RFFSA teve dissolução determinada pelo Decreto nº 
3.277/1999,e que, de acordo com os artigos 20 e 21 da Lei nº 8.029/1990, restou 
deliberado que a União passaria a suceder os ativos não operacionais e 
pagamento de passivos daquela, o que inclui integralmente o contrato de trabalho 
do autor. A edição da Lei 11.483, em 31/05/2007, veio, posteriormente, ratificar a 
sucessão (artigo 2º). Segundo, a constrição efetivada sobre os créditos vincendos 
tem data posterior à mencionada dissolução da RFFSA. Por fim, insta salientar que 
os princípios que regem o Direito do Trabalho conferem privilégios ao crédito 
empregatício, consoante se extrai do artigo 110, caput e parágrafo 1º-A, da Carta 
Magna. A natureza alimentar encontra-se definida na Lei nº 10.444/2002. (TRT/SP 
- 01619200606802009 - AP - Ac. 8ªT 20090308098 - Rel. Rovirso Aparecido Boldo 
- DOE 08/05/2009) 

Legitimação passiva. Em geral 

CÂMARA MUNICIPAL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. ILEGITIMIDADE DE 
PARTE. A Câmara Municipal é órgão que integra o espaço da administração 
pública direta, não possuindo personalidade jurídica para compor o pólo passivo e 
responder diretamente pelas ações trabalhistas ajuizadas por seus servidores. A 
legitimidade passiva, nas ações contra a Câmara, é da Municipalidade, que deve 
fazer-se representar em Juízo pelo Chefe do Executivo ou pela Procuradoria, a 
teor do disposto no artigo 12, II, do CPC. (TRT/SP - 02503200237202007 - RO - 
Ac. 4ªT 20090312281 - Rel. Ricardo Artur Costa e Trigueiros - DOE 08/05/2009) 

Penhora. Requisitos 

Bens do empreendimento. Possibilidade de penhora. Inaplicabilidade do art. 649, 
V, do CPC. O inciso V do art. 649 do CPC preconiza que são absolutamente 
impenhoráveis "os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os 
instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer 
profissão". O texto de lei refere explicitamente à impossibilidade de se 
apreenderem bens necessários ou úteis ao exercício de profissão; a exegese da 
norma veda a constrição das ferramentas de profissional pessoa física. A atividade 
empresarial não está abrangida pela restrição legal, pois a pessoa jurídica não 
exerce profissão. Ademais, se admitida a aplicação da norma em comento em 
casos análogos, não mais subsistiria a penhora nos bens das empresas. Esse é 
um caso de desconsideração da personalidade jurídica às avessas, sem qualquer 
razoabilidade ou sustentação legal. (TRT/SP - 01763200604002000 - AP - Ac. 8ªT 
20090308209 - Rel. Rovirso Aparecido Boldo - DOE 05/05/2009) 

FINANCEIRAS 

Financeiras. Equiparação a bancos 

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. CONDIÇÃO DE BANCÁRIO. 
EMPRESA DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICO-FINANCEIRA. Se se 
reconhece que as atribuições do reclamante eram essencialmente voltadas ao 
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ramo bancário, colaborando para a lucratividade das entidades financeiras às 
quais prestava serviços, e que somente não usufruiu as vantagens dos 
instrumentos normativos dos bancários por estratégia mercantil de pulverização 
dos empregados de tais instituições, aplica-se a Súmula 55 do C. TST, para 
garantir-lhe o enquadramento. HORAS EXTRAS. Configurada a categoria de 
bancário do autor e, não havendo controvérsia acerca da jornada laborada, são 
devidas as horas extraordinárias superiores à sexta diária, com reflexos, com base 
nos controles de frequência acostados aos autos, autorizada a compensação das 
horas suplementares efetivamente pagas. AUXÍLIO REFEIÇÃO E CESTA 
ALIMENTAÇÃO. Verificada a condição de bancário, o reclamante tem jus aos 
benefícios previstos na norma coletiva respectiva. ADICIONAL DE DUPLA 
FUNÇÃO. Acolhidaa condição de bancário do reclamante, fica prejudicada a 
análise do pedido de adicional de dupla função e reflexos, invocado na hipótese de 
seu não reconhecimento. RECURSO ORDINÁRIO DA PRIMEIRA RECLAMADA. 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. É ônus do empregador, nos termos do artigo 818, da 
CLT, a comprovação da alegação defensiva de maior produtividade e perfeição 
técnica do paradigma. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDAS E DANOS. O 
consenso manifestado pelo Tribunal Superior do Trabalho é o de que os 
honorários advocatícios nesta Justiça Especializada, somente são devidos na 
ocorrência, simultânea, das hipóteses de gozo do benefício da justiça gratuita e da 
assistência do Sindicato da categoria profissional, para os trabalhadores que 
vençam até o dobro do salário-mínimo ou declarem insuficiência econômica para 
demandar. Com ressalva de concepção diversa acata-se, por disciplina judiciária, 
esse posicionamento cristalizado nas Súmulas nºs. 219 e 329 e na Orientação 
Jurisprudencial nº 305 da SBDI-1, da mais alta Corte Trabalhista. (TRT/SP - 
01874200704802008 - RS - Ac. 2ªT 20090281165 - Rel. Luiz Carlos Gomes Godoi 
- DOE 05/05/2009) 

HONORÁRIOS 

Advogado 

RECURSO ORDINÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
QUITAÇÃO CONFERIDA PELA ASABB. A advogada empregada do Banco do 
Brasil na condição de aposentada não é mais representada pela Associação dos 
Advogados do Banco do Brasil (ASABB), conforme art. 4º do Estatuto da ASABB. 
Dessa maneira, a quitação conferida pela referida entidade no acordo de repasse 
e quitação de honorário de sucumbência firmado com o Banco do Brasil S/A 
relativo ao período de 05/07/1994 a 31/05/2002 não alcança aqueles que não são 
sócios efetivos da entidade. (TRT/SP - 02083200244502004 - RO - Ac. 12ªT 
20090279659 - Rel. Marcelo Freire Gonçalves - DOE 08/05/2009) 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDAS E DANOS. INAPLICABILIDADE NA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. Na Justiça do Trabalho não vige o critério da mera 
sucumbência para efeito de pagamento de honorários advocatícios, sendo 
absolutamente desfundamentada a assertiva de que o autor faz jus à indenização 
por perdas e danos, mormente quando opta por contratar advogados, quando 
poderia ter-se socorrido de sua entidade sindical. É necessário, de acordo com a 
legislação específica, Leis 1.060/50, 5.584/70 e 7.115/83, que a parte esteja, de 
forma presumida ou declarada, em situação de insuficiência econômica e 
devidamente assistida por Sindicato da Categoria Profissional, entendimento que 
não foi alterado pelo art. 133 da Carta Política, a qual não é auto-aplicável. 
(TRT/SP - 01513200705902005 - RS - Ac. 2ªT 20090281203 - Rel. Rosa Maria 
Zuccaro - DOE 05/05/2009) 
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HORAS EXTRAS 

Apuração 

Telesp. Divisor 220. A jornada de 8 horas em apenas 5 dias na semana, 
perfazendo a duração de 40 horas semanais de trabalho não atrai, por si só, a 
aplicação do divisor 200 para o cálculo do salário-hora, devendo ser observado o 
divisor 220, já que os negócios benéficos devem ser interpretados restritivamente, 
(artigo 1.090 do Código Civil de 1916, atual artigo 114, CC/2002), mormente 
porque, a partir de 2001, os acordos coletivos passaram a consagrar, 
expressamente, a adoção do divisor 220 para cálculo das horas extras. (TRT/SP - 
02963200503602000 - RO - Ac. 12ªT 20090297070 - Rel. Adalberto Martins - DOE 
08/05/2009) 

INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE (EM GERAL) 

Ferroviária 

Adicional de periculosidade não cabível. Trabalho de ferroviário como verificar óleo 
da locomotiva, olhar mangueiras e ventiladores, ou acompanhar abastecimento, 
através de tanques subterrâneos, não implica adicional de periculosidade. O risco 
não se mostrou presente na rotina do obreiro. (TRT/SP - 02091200348202001 - 
RO - Ac. 3ªT 20090232849 - Rel. Silvia Regina Pondé Galvão Devonald - DOE 
05/05/2009) 

JUSTA CAUSA 

Imediatidade e perdão tácito 

Rescisão contratual motivada imediata. A reclamada não se precipitou nem 
procrastinou na constatação dos fatos que ensejaram a dispensa por justa causa. 
A apuração técnica no dia seguinte do problema causado pelo reclamante 
deliberadamente e a espera do seu retorno do período de férias para sua oitiva 
denunciam que reclamada atendeu o requisito imediatidade para a dispensa por 
justa causa do reclamante. (TRT/SP - 01642200820102003 - RS - Ac. 3ªT 
20090312990 - Rel. Silvia Regina Pondé Galvão Devonald - DOE 05/05/2009) 

MENOR 

Aprendizado metódico 

MENOR APRENDIZ - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 428, § 1º DA 
CLT- DESCARACTERIZAÇÃO Não é menor aprendiz o trabalhador cujo contrato 
não atende aos requisitos do artigo 428, § 1º da CLT. Não é porque a empresa dá 
ao cargo o nome de aprendiz aplicador que passa o trabalhador a deter a condição 
jurídica de menor aprendiz. Recurso provido neste tópico. (TRT/SP - 
01978200806102003 - RS - Ac. 3ªT 20090310246 - Rel. Jonas Santana de Brito - 
DOE 05/05/2009) 

MULTA 

Administrativa 

1. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE AUTO DE INFRAÇÃO. LIMITES AO 
PODER DA FISCALIZAÇÃO. A fiscalização do trabalho como resultado da 
atuação do poder de polícia da administração pública, tem atribuição funcional 
para inspecionar a existência ou não de trabalhadores sem o devido registro em 
CTPS. Entretanto, esta atuação é feita tão-somente a nível administrativo, com 
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vistas à verificação de infração administrativa, lavrando o respectivo auto de 
infração, com base no qual é aplicada a penalidade de multa ao infrator da 
legislação trabalhista. No exercício de sua atividade, o fiscal certamente enfrenta 
situações que exigem a interpretação da relação laboral havida entre as partes, 
como no presente caso, que inclui a valoração da existência ou não de relação de 
emprego, concernente a obreiros que, a priori, prestam serviços autônomos 
mediante contrato escrito de prestação de serviços, ou por meio de pessoa 
jurídica, ou, ainda, através do sistema de cooperativa. Tendo a empresa-autora 
demonstrado através da prova documental (contratos de prestação de serviços) e 
da prova testemunhal produzida nos autos, que a relação laboral empreendida 
possui natureza autônoma, impõe-se a nulidade do auto de infração. 2. AUTO DE 
INFRAÇÃO. ANULAÇÃO. TUTELA ANTECIPADA. CABIMENTO. Presentes os 
requisitos autorizadores da tutela antecipada, nos termos do art.273 do CPC, 
correto o seu deferimento pela origem, vez que há prova do alegado (os contratos 
de prestação de serviços autônomos), possibilidade de dano ocorrência de 
irreparável ou de difícil reparação para a empresa autuada, consistente na 
inscrição na dívida ativa da União, que pode acarretar outras lesões, como p. ex. a 
limitação para contratar com o poder público, abuso no exercício do direito de 
fiscalização da administração pública, que extrapolou seus limites de poder de 
polícia e, por fim, trata-se de provimento reversível (a administração deixa de 
poder cobrar a multa decorrente e, acaso a decisão venha a ser reformada, poderá 
cobrá-la normalmente, a futuro). (TRT/SP - 00519200830102003 - RO - Ac. 4ªT 
20090312311 - Rel. Ricardo Artur Costa e Trigueiros - DOE 08/05/2009) 

NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO 

Pessoal 

Audiência preliminar. Ciência do advogado. Ausência da parte à audiência de 
instrução. Aplicação da ficta confessio. Injuridicidade. Necessidade de intimação 
pessoal à parte. A ciência do advogado acerca da realização da audiência de 
instrução não supre a exigência legal que determina a intimação pessoal da parte, 
nos termos do parágrafo 1º do art. 343 do CPC, aplicável ao processo do trabalho 
(art. 769 da CLT). O ato de depor constitui prerrogativa exclusiva da parte; por isso 
a notificação deve ser feita a ela diretamente. A exigibilidade da notificação 
pessoal decorre do fato de que o litigante irá prestar depoimento sobre matéria 
factual de seu conhecimento. Registre-se que diferentemente da confissão 
espontânea, que pode ser feita por mandatário com poderes especiais, a confissão 
judicial provocada constará de depoimento pessoal prestado pela parte (art. 349 
do CPC). A própria jurisprudência do TST corrobora a pessoalidade da intimação, 
ex-vi da Súmula 74, I, que condiciona a aplicação da ficta confessio à parte que for 
expressamente intimada...". (TRT/SP - 02605200506702005 - RO - Ac. 8ªT 
20090307512 - Rel. Rovirso Aparecido Boldo - DOE 05/05/2009) 

PRESCRIÇÃO 

Intercorrente 

AGRAVO DE PETIÇÃO EM EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE NA JUSTIÇA DO TRABALHO. POSSIBILIDADE. Nos termos 
do parágrafo 4º do artigo 40 da Lei 6.830/80, pode ser decretada, de ofício, a 
prescrição intercorrente, depois da oitiva da Fazenda Pública, pré-requisito 
necessário antes do seu pronunciamento, possibilidade no âmbito da Justiça do 
Trabalho, pois trata-se de execução fiscal, e não de crédito trabalhista, afastando a 
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aplicação da Súmula 114 do C. TST. Agravo de Petição não provido. (TRT/SP - 
00428200646602000 - AP - Ac. 12ªT 20090282544 - Rel. Davi Furtado Meirelles - 
DOE 08/05/2009) 

PROCURADOR 

Advogado necessário 

EMBARGOS DE TERCEIRO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DAS PARTES. 
Os embargos de terceiro tratam-se de uma ação autônoma que não se confunde 
com a ação principal, constituindo-se outros autos com outro número de processo 
e necessitam de uma procuração específica para o advogado atuar nos embargos 
de terceiro, no original ou em cópia autenticada. (TRT/SP - 02015200806802001 - 
AP - Ac. 12ªT 20090279705 - Rel. Marcelo Freire Gonçalves - DOE 08/05/2009) 

QUITAÇÃO 

Validade 

PLANO DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. COAÇÃO PARA ADESÃO. A 
coação não necessita ser física para adquirir características de vício de vontade. 
Na maioria das vezes ela é sutil, não declarada, consubstanciando-se mediante 
insinuações ou ameaças veladas. E atinge igualmente pessoas de cultura elevada 
e de menor entendimento, homens e mulheres, trabalhadores em geral, até porque 
é inescapável que a subordinação jurídica pesa sobre o trabalhador inclusive no 
momento de optar por "alternativas" ofertadas pelo empregador. Dar a entender 
que os funcionários que não aderirem serão despedidos de qualquer forma 
descaracteriza a livre adesão, viciando a vontade do empregado e o plano 
instituído pela empresa. (TRT/SP - 02308200506602003 - RO - Ac. 4ªT 
20090309833 - Rel. Sergio Winnik - DOE 08/05/2009) 

RECURSO 

Administrativo 

Mandado de Segurança. Exigência de depósito prévio da multa para interposição 
de Recurso Administrativo (artigo 636, parágrafo 1º, CLT). É constitucional a 
exigência da comprovação do depósito da multa, quando da interposição do 
recurso administrativo previsto no artigo 635 consolidado. O depósito da multa 
constitui pressuposto de admissibilidade do recurso administrativo, não se 
configurando como taxa para o exercício do direito de petição. Precedentes do E. 
Supremo Tribunal Federal: AI-AgR 440362/RJ, Rel.Min. Carlos Velloso; AI-AgR 
534180/RJ, Rel. MIN. CELSO DE MELLO; RE 357311/SP, REL. MIN. MOREIRA 
ALVES". RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO. (TRT/SP - 
01572200805702001 - RO - AC. 12ªT 20090282730 - REL. Davi Furtado Meirelles 
- DOE 08/05/2009) 

RELAÇÃO DE EMPREGO 

Garçom 

VÍNCULO DE EMPREGO. RECONHECIMENTO. ATIVIDADE-FIM DA 
RECLAMADA. O fato de a atividade fim da reclamada (buffet) encontrar-se 
diretamente relacionada com a função exercida pela reclamante (garçonete) aliada 
aos demais elementos probatórios constantes nos autos solidifica a relação de 
emprego a que se refere o artigo 3º da CLT. Nesse compasso, provada nos autos 
sua condição de empregada, a teor do que dispõem os artigos 818 da CLT e inciso 
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I do artigo 333 do CPC, impõe-se a manutenção da r. sentença combatida, para se 
negar provimento ao recurso ordinário interposto pela reclamada. (TRT/SP - 
00162200743402001 - RO - Ac. 4ªT 20090306095 - Rel. Paulo Augusto Camara - 
DOE 08/05/2009  

SALÁRIO-UTILIDADE 

Transporte 

LITISPENDÊNCIA. Demonstrado o ajuizamento de ação anterior com o mesmo 
objetivo da presente demanda, sem impugnação do autor, caracterizada está 
litispendência. VALE-TRANSPORTE. O Termo de Convênio evidencia que o vale-
transporte será pago "por jornada trabalhada", assim, não há que se falar em 
direito quando do simples comparecimento do trabalhador ao posto de escalação. 
De outro lado, demonstrado que o reclamante foi cadastrado em certa data não 
pode pretender o direito em período anterior. (TRT/SP - 01943200744102001 - RS 
- Ac. 2ªT 20090281173 - Rel. Luiz Carlos Gomes Godoi - DOE 05/05/2009) 

SINDICATO OU FEDERAÇÃO 

Contribuição legal 

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. A entidade sindical, na forma do inciso III, do 
artigo 8º., da Constituição da República, representa nas negociações coletivas 
todos os membros integrantes da categoria, sejam associados ou não associados 
ao Sindicato, de maneira que os benefícios conquistados através de acordos, 
convenções coletivas de trabalho ou eventuais sentenças normativas proferidas 
em dissídios coletivos estendem-se a todos, independentemente de filiação. 
Cumpre salientar que o ordenamento jurídico pátrio excepciona do princípio da 
intangibilidade salarial os descontos nos salários autorizados através de acordo ou 
convenção coletiva (artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho e artigo 7º., 
inciso VI, da Carta Magna). Nessa conformidade, a fixação de contribuição 
assistencial em cláusula de Convenção Coletiva de Trabalho, não fere a ordem 
jurídica, nem ofende o princípio da liberdade sindical, não se justificando, dessarte, 
a improcedência da ação de cumprimento declarada pelo MM. Juízo de primeiro 
grau. (TRT/SP - 01413200704502006 - RO - Ac. 12ªT 20090292620 - Rel. Vania 
Paranhos - DOE 08/05/2009) 

TRABALHO TEMPORÁRIO 

Contrato de trabalho 

SUCESSIVOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS - AUSÊNCIA DO CARÁTER 
EXCEPCIONAL E DE IMPREVISIBILIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS - 
UNICIDADE CONTRATUAL - PRECLUSÃO. A "mens legis", ao autorizar a 
realização de contratos temporários, buscou adequar a situação real às flutuações 
da produção empresarial, permitindo que sejam criados novos postos de trabalho, 
ainda que de natureza temporária e excepcional, para atender a demandas 
imprevisíveis. No entanto, essa mesma autorização legal não se presta a mascarar 
relações trabalhistas duradouras, em que o trabalhador comparece como elemento 
permanente na produção. Tratando-se de empresa que comercializa produtos 
típicos de festividades, como Páscoa e Natal, a ocorrência desses eventos não 
representa situação imprevisível ou excepcional, que justifique a manutenção de 
empregado, ao longo de sete anos, através de sucessivos contratos temporários, 
situação que leva ao reconhecimento da existência da unicidade contratual, 

12
 

http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090306095
http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090281173
http://trtcons.srv.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/aconet.mac/main?selacordao=20090292620


Boletim de Jurisprudência 
Tribunal Regional do Trabalho – São Paulo 

 

Serviço de Jurisprudência e Divulgação

inclusive para efeito de contagem da prescrição. (TRT/SP - 00302200702102002 - 
RO - Ac. 4ªT 20090306125 - Rel. Paulo Augusto Camara - DOE 08/05/2009  
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